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6 — Constituem fatores preferenciais:

a) Habilitações literárias;
b) Experiência na Unidade Orgânica/Serviço;
c) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 

funções de assistente operacional;
d) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
mediante formulário próprio, fornecido aos interessados nos Ser-
viços Administrativos da Escola Secundária Martins Sarmento 
entregues pessoalmente, ou através de correio registado com aviso 
de receção, para Alameda Professor Abel Salazar, 4810 -247 Gui-
marães.

a) Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos: Fotocópia do Bilhete de 
Identidade ou Cartão de Cidadão; Certificado de habilitações literárias; 
Curriculum Vitae, devidamente datado e assinado, acompanhado dos 
documentos que comprovem o que nele se refere.

b) Não são admitidas candidaturas enviadas por correio eletrónico.
c) Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publicação 

do Aviso no Diário da República.

8 — Métodos de seleção:
Considerando a urgência do recrutamento, e de acordo com a 

faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 A/2008, e dos 
n.º 3 do artigo 6.º da Portaria n.º 145 -A/2011, será utilizado apenas 
um método de seleção obrigatório — avaliação curricular (AC). 
Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional e relevância da experiência adquirida. Será expressa 
numa escala de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, sendo 
a classificação obtida através da média aritmética ponderada das 
classificações dos elementos a avaliar. Para tal serão considerados 
e ponderados os elementos de maior relevância para o posto de 
trabalho a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação Académica 
de Base (HAB) ou Curso equiparado, Experiência Profissional na 
Função (EP) e Experiência Profissional na Função na Unidade 
Orgânica (UA).

9 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação de 
igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação académica de base (HAB)
b) Valoração da Experiência Profissional (EP)
c) Preferência pelo candidato de maior idade.

10 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção Avaliação 
Curricular, é disponibilizada no sítio da internet da Escola Secundária 
Martins Sarmento, bem como em edital afixado nas respetivas insta-
lações.

11 — Prazo se reclamação: 48 horas após a afixação da lisa unitária 
de ordenação final.

12 — Composição do Júri:

Presidente: Ana Maria Ribeiro Machado da Silva
Vogais Efetivos: Glória Manuela de Freitas Machado e Maria Luísa 

Rodrigues Lima.
Vogais suplentes: Maria do Rosário Sampaio e Adelino Carvalho

7 de setembro de 2012. — O Diretor, José Manuel Teixeira.
206372962 

 Aviso n.º 12180/2012
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009,de 

22 de Janeiro, torna -se público a lista unitária de ordenação final, 
homologada por despacho do diretor em 21 de Agosto, relativa ao 
procedimento concursal comum para a contratação de dois assisten-
tes operacionais com contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado de acordo com o aviso n.º 7992/2012, de 11 
de Junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de 
11 de Junho de 2011. 

Número 
de classificação Nome Valoração 

final

1 Sandra Maria da Silva Leite Lopes . . . . . . . 16,94
2 Carina Sofia de Castro Fernandes . . . . . . . . 14,93
3 António Filipe Andrade Alves  . . . . . . . . . . 12,74

 Após homologação a presente lista foi afixada nesta escola e publi-
citada na página eletrónica.

7 de setembro de 2012. — O Diretor, José Manuel Teixeira.
206373197 

 Agrupamento de Escolas de Matosinhos

Despacho (extrato) n.º 12096/2012
Maria Elisabete Faria de Castro Ferreira, Diretora do Agrupamento de 

Escolas de Matosinhos, aceita a demissão da Professora Anabela Mourão 
Pereira e Vilaça da Fonseca do cargo de Adjunta de Diretora para que 
havia sido designada pelo Despacho n.º 16564/2009, publicado no DR 
n.º 139, 2.ª série de 21 de julho de 2009.

O presente Despacho produz efeitos a 1 de setembro de 2012.
31 de agosto de 2012. — A Diretora, Maria Elisabete Faria de Castro 

Ferreira.
206372557 

 Agrupamento Vertical de Escolas Oliveira Júnior

Aviso n.º 12181/2012

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de quatro postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas a tempo parcial para a função de assistente 
operacional.

1 — Ao abrigo do n.º 7 do artigo 40.º do Decreto Lei n.º 29 -A/2011, de 
1 de março, está aberto procedimento concursal para preenchimento de 
quatro postos de trabalho da carreira e categoria de assistente operacional 
deste Agrupamento de escolas, em regime de contrato de trabalho a termo 
resolutivo certo a tempo parcial em funções públicas para a função de 
assistente operacional.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem cons-
tituídas reservas de recrutamento no próprio organismo e não ter sido 
efetuada consulta prévia à entidade centralizadora para Constituição 
de Reservas de Recrutamento (ECCRC), por esta ter sido considerada 
temporariamente dispensada.

3 — Legislação aplicável: o presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
Decreto Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pelo artigo 1.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Âmbito do recrutamento: este procedimento concursal é aberto na 
sequência da atribuição a este Agrupamento de Escolas de 1113 horas para 4 
contratos a tempo parcial (4horas/dia), referente ao 1.º período do ano letivo 
de 2012 -2013, por despacho da Direção Regional de Educação do Norte.

5 — Local de trabalho: qualquer estabelecimento de ensino integrado 
no Agrupamento Vertical de Escolas de Oliveira Júnior (Escola Secun-
dária Oliveira Júnior, EB1 Espadanal, EB1/JI Ribeiros, Jardim Infância 
Travessas e Jardim de Infância Devesa Velha).

6 — Caracterização do posto de trabalho: os postos de trabalho a concurso 
caracterizam -se pelo exercício de funções na carreira e categoria de assistente 
operacional, tal como descrito no anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, concretizados nas seguintes referências:

6.1 — Referência A — quatro postos de trabalho, que se caracteriza 
por atividades inerentes às de auxiliar de ação educativa, correspondendo 
ao exercício de funções de natureza executiva de apoio geral, competindo-
-lhe, designadamente, as seguintes atribuições:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utiliza-
ção das instalações, bem como do material e equipamento didático 
e informático necessário ao desenvolvimento do processo educativo;
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b) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens com vista a assegurar um bom ambiente educativo;

c) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e jo-
vens na escola;

d) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde;

e) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços.

7 — Remuneração base prevista: a remuneração hora a pagar, é cal-
culada com base na remuneração mínima mensal garantida (RMMG) 
e o respetivo encargo inscrito na classificação económica 01.01.09.
AO.BO.

8 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidatu-

ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, nomeadamente:

i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de curso 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro;

c) Os candidatos deverão ser titulares da escolaridade obrigatória ou 
equivalente, não se admitindo a possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

9 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 

funções descritas no n.º 6 do presente aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da publicação 

do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

10.2 — Forma: as candidaturas deverão ser formalizadas, obriga-
toriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por despacho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, disponibilizado no 
endereço eletrónico da Direção -Geral da Administração e Emprego 
Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página 
eletrónica ou junto dos serviços de administração escolar do Agrupa-
mento Vertical de Escolas de Oliveira Júnior, e entregues no prazo 
de candidatura, pessoalmente, nas instalações deste, ou enviadas pelo 
correio, para a morada identificada no n.º 5 do presente aviso, em carta 
registada com aviso de receção, dirigidas ao diretor do Agrupamento 
Vertical de Escolas Oliveira Júnior.

11 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
Curriculum vitae;
Fotocópia de declarações de experiência profissional;
Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de formação 

frequentadas com indicação da entidade que as promoveu, período em 
que as mesmas decorreram e respetiva duração;

Certificado do registo criminal, de acordo com o artigo 2.º da Lei 
n.º 113/2009, de 17 de setembro.

12 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

12.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

13 — Métodos de seleção:
13.1 — Nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 

alteradas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, aplicam -se os 
métodos de seleção obrigatórios Avaliação Curricular (AC) e Entrevista 
de Avaliação de Competências (EAC).

As ponderações a utilizar são as seguintes:
Avaliação Curricular (AC) — 60 %;
Entrevista Avaliação Competências (EAC) — 40 %.

13.2 — A avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que obrigatoriamente 
são os seguintes: Habilitação Académica de Base ou Curso equiparado, 
Experiência Profissional, Formação Profissional e Avaliação de Desem-
penho. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com valoração às 
centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar.

13.3 — A Entrevista Avaliação de Competências (EAC) visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências essenciais para 
o exercício da função, sendo avaliada segundo níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais corres-
pondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

13.4 — A valoração final (VF) dos candidatos expressa -se numa escala 
de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
método de seleção e será efetuada através da seguinte fórmula:

[VF = 60 % × (AC) + 40 % × (EAC)]

13.5 — Serão excluídos do procedimento, nos termos do n.º 13 do 
artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos 
que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos 
de seleção, não lhes sendo aplicado o método seguinte.

13.6 — Atendendo à urgência do presente procedimento concursal, 
a aplicação dos métodos de seleção poderá ser faseada nos termos 
do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, da seguinte 
forma:

a) Aplicação, à totalidade dos candidatos, do primeiro método de 
seleção (avaliação curricular);

b) Aplicação do segundo método apenas a parte dos candidatos 
aprovados no método imediatamente anterior, a convocar por tran-
ches sucessivas, por ordem decrescente de classificação, respeitando 
a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à satisfação 
das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método aos restantes candidatos, 
que se consideram excluídos, quando os candidatos aprovados nos termos 
das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades de recrutamento do 
procedimento concursal.

13.6.1 — Os candidatos aprovados no 1º método de seleção a con-
vocar para a realização do segundo método, são notificados por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

14 — Composição do júri:
Presidente: José Ricardo Castro Morgado, subdiretor.
Vogais efetivos:
Teresa Maria do Rosário Oliveira Costa, Encarregada do Pessoal.
Maria Antonieta de Pinho Oliveira, adjunta do diretor.

Vogais suplentes:
Joaquim Mendes de Oliveira Pinto, CSAE.
Renata Alexandrina Dias de Pinho Oliveira, adjunta do diretor.

14.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos vogais efetivos.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os critérios de apreciação e de ponde-
ração dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final 
dos candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam 
das atas das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas 
aos candidatos, no prazo de três dias úteis, sempre que solicitadas.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos — os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo. 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
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Administrativo. As alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas 
em formulário próprio, aprovado por despacho n.º 11 321/2009, de 8 de 
maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio 
de 2009, disponibilizado no endereço eletrónico da Direção -Geral da 
Administração e Emprego Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, 
podendo ser obtido na página eletrónica ou junto dos serviços admi-
nistrativos do Agrupamento Vertical de Escolas de Oliveira Júnior.

17 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o pro-
cedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 
20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção.

17.1 — Critério de desempate:
17.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

17.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência pelo 
candidato de maior idade.

17.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e dos excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção é 
notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos termos do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação do diretor do Agrupamento Vertical de Escolas de Oliveira Júnior, é 
afixada nas respetivas instalações em local visível e público e disponibilizada 
na página eletrónica do Agrupamento, sendo ainda publicado um aviso no 
Diário da República, 2.ª série, com informação sobre a sua publicitação.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, «A Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e mulheres, o 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulo-
samente no sentido de evitar, toda e qualquer forma de discriminação».

19 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do pre-
visto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

20 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso é publicitado no Diá-
rio da República, 2.ª série, bem como na página eletrónica deste Agru-
pamento Vertical de Escolas de Oliveira Júnior, na bolsa de emprego 
público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário 
da República, 2.ª série, e no prazo máximo de três dias úteis contados 
da mesma data, num jornal de expansão nacional.

5 de setembro de 2012. — O Diretor, Mário António Silva Coelho.
206370742 

 Escola Profissional de Desenvolvimento Rural do Rodo

Aviso n.º 12182/2012

Contratos para serviço de limpeza a tempo parcial
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 19.º 

da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, torna -se público que se 
encontra aberto por um período de 10 dias úteis a contar da data da pu-
blicação deste aviso no Diário da República, o procedimento concursal 
comum de recrutamento, para a ocupação de 3 postos de trabalho em 
regime de contrato a termo resolutivo certo, a tempo parcial, no período 
de setembro a dezembro do ano letivo de 2012-2013, no sentido de 
assegurar as necessidades transitórias de trabalhadores, nos serviços 
de limpeza na Escola Profissional de Desenvolvimento Rural do Rodo.

1 — Número de contratos: 3 (três) a 2 horas diárias.
2 — Função — Prestação de serviços;
3 — Duração do contrato: setembro a dezembro do ano letivo de 

2012-2013.
4 — Local de trabalho: Escola Profissional de Desenvolvimento 

Rural do Rodo.
5 — Remuneração prevista: 3,20 euros/hora.
6 — Requisitos gerais de admissão: os constantes da Lei n.º 12-A/2009, 

de 27 de fevereiro, nomeadamente:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 
para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7 — Requisitos legais exigidos: escolaridade obrigatória, de acordo 
com a idade do candidato.

8 — Condições de referência:
a) Habilitações literárias;
b) Qualificações profissionais;
c) Experiência na unidade orgânica/serviço;
d) Entrevista de avaliação de competências.

9 — Critérios de seleção:
a) Habilitações literárias — 5 %;
b) Experiência profissional com crianças — 15 %;
c) Experiência de serviço nas unidades orgânicas/serviço — 25 %;
d) Qualificação profissional — formação — 5 %.

10 — Entrevista de avaliação — competências — 50 %.
11 — Formalização da candidatura: as candidaturas devem ser for-

malizadas em impresso próprio a fornecer pelos Serviços de Adminis-
tração Escolar e deverão ser acompanhadas dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade/cartão de cidadão (fotocópia);
b) Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
c) Declarações da experiência profissional (fotocópia);
d) Número de identificação fiscal (fotocópia).

12 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação do aviso no Diário da República.

13 — Prazo de reclamação: 48 horas após a afixação da lista de 
graduação dos candidatos.

14 — As candidaturas deverão ser formalizadas em impresso próprio, 
que será fornecido aos interessados durante as horas normais de expe-
diente, nos serviços de administração escolar.

15 — Composição do júri:
Presidente — engenheiro Francisco António Cabaço Monteiro.
Vogais:
Dr.ª Anabela Cutelo Mendonça.
A. Operacional Paula Maria Soares Rodrigues da Silva.

Suplentes:
Maria de Fátima Jesus Ribeiro.
Carlos Alberto da Silva Tavares.

16 — As listas de ordenação final dos candidatos serão afixadas no 
placard e no site da Escola.

6 de setembro de 2012.  — A Diretora, Maria Manuela Martins Lopes.
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Aviso (extrato) n.º 12183/2012
No uso das competências que me foram delegadas, através do Des-

pacho n.º 5150/2012 do Senhor Secretário de Estado da Administração 
Pública, publicado no Diário da República, n.º 74 de 13/4, torna -se público, 
em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que foi celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira e categoria de 
assistente operacional, com a trabalhadora Perpétua Conceição Rocha 
Videira, no dia 1 de setembro de 2012, com a remuneração mensal ilíquida 
correspondente à 1.ª posição remuneratória e ao 1.º nível remuneratório.

Para os efeitos do n.º 1 do artigo 73.º e da alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 76.º do RCTFP, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, 
conjugados com o artigo 12.º da lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
foi determinado que o Júri do período experimental tenha a seguinte 
constituição:

Presidente do Júri — Sónia Maria de Sousa Braga Leite de Faria.
Vogais efetivos:
Maria Manuela Batista Canaverde de Castro.
Manuel Correia Lopes.
7 de setembro de 2012. — O Diretor, Manuel Vaz Nunes.
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